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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2023/CPL/PMAAP/MA 
 

 EDITAL 
 

PROCESSO Nº. 432/2023/PMC/MA 
 
 
  

OBJETO: Contratação de pessoa (s) jurídica (s) para Aquisição de gêneros alimentícios diversos, para 
preparo de merenda escolar para distribuição gratuita aos alunos da Educação Básica matriculados na Rede 
Municipal de ensino do Município de Alto Alegre do Pindaré - MA. 
 
 
ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré – PMAAP/MA 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 18/12/2023 
 
 
HORA: 09h00min 
 
 
PREGOEIRO: Francival Veloso Fernandes 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2023 – CPL/PMAAP 
 

PROCESSO Nº. 432/2023 – PMAAP 
 

 EDITAL 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, inscrita no CNPJ sob 
nº 01.612.832/0001-21, sediada na Av. João XXIII, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA – MA, CEP n° 
65.398-000, por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 281/2023, publicada no Diário Oficial 
do Município, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão na forma 
ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por LOTE, conforme descrito neste Edital e seus Anexos e em 
conformidade com o disposto na Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 3.555/2000, 
Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, aplicando subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666 de 
21 de junho de 1993 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie. 
 

Data da sessão: 18/12/2023 

Horário: 09:00 horas 

Local: Portal de Compras Públicas – https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para aquisição de 

gêneros alimentícios diversos, para preparo de merenda escolar para distribuição gratuita aos 

alunos da Educação Básica matriculados na Rede Municipal de ensino do Município de Alto Alegre 

do Pindaré - MA, sob o Sistema de Registro de Preços - SRP, conforme especificações constantes 

do Termo de Referência – ANEXO I, parte integrante deste Edital. 

1.2. A licitação será realizada em 1 (um) lote único. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote/grupo, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. O valor global estimado desta licitação é de R$ 2.694.684,00 (dois milhões, seiscentos e noventa 

e quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro reais). 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote/grupo, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.    

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.5.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
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Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
4.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos 
critérios de preferência. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item;  

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia.  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor total.   

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta nos itens o intervalo mínimo de 

lance será de 4,00% (quatro por cento). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia; 

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

7.28.1. no pais; 

7.28.2. por empresas brasileiras;  

7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  
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7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital.  

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro 

horas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
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e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 

aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.6.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 
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9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

9.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
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9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 

de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 

2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração.  

9.11. Qualificação Técnica   

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA 

Av. João XXIII, S/N - Centro 
CNPJ: 01.612.832/0001-21 

 

Página 13 de 47 

PE SRP - nº 044/2023 – CPL/PMAAP/MA 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente.  

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinatura do contrato assim como a indicação 

do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
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13.3. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes 
condições: 
 

a) será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 
 
b) o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal da PMAAP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 
 
c) a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 
 

13.4. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no 
caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 
7.892/2013. 
 
13.5. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
 

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva;  
 
b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu fornecimento em valor igual 
ao do licitante mais bem classificado; 
 
c) Se houver mais de um licitante na situação de que trata a alínea “b”, serão classificados segundo 
a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 
(três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

 
15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
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15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 

15.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 
Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
 
15.5. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de assinatura do contrato 
que deverá ter vigência de até 31 de dezembro do ano corrente. 

 
15.5.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 
do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
 

15.6.  Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 

 
15.6.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 
o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 

ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 

excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 

previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
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17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

 
17.5. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de assinatura do contrato 

que deverá ter vigência de até 31 de dezembro do ano corrente.  
 

17.5.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN.  

17.6.  Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 

não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 

contratação. 

 

17.6.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

18. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 

18.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de assinatura do contrato, 
sendo que os Contratos assinados no ano de 2023 terá vigência até 31/12/2023, bem como, o 
Contrato assinado no ano de 2024 terá vigência até 31/12/2024. 
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18.2. O prazo de execução se dará sob demanda, conforme Termo de Referência. 
 
18.3. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitação ser encaminhada até 15 (quinze) 
dias anteriores ao vencimento do prazo de execução estipulado. 

19. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
19.2. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
 
19.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
19.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
19.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

22. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. As sansões administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência:  

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl.altoalegrep@gmail.com, 

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço situada na Rua Presidente Médici, s/n, Centro, Alto 

Alegre do Pindaré - MA, não tendo efeito suspensivo.  

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 02 (tdois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, e também poderá ser obtido no endereço 

cpl.altoalegrep@gmail.com, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 12 horas, mesmo endereço e 
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período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

25.12.2. ANEXO II – Modelo de Declaração 

25.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial 

25.12.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato 

25.12.5. ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preço 

  Alto Alegre do Pindaré (MA), 27 de novembro de 2023. 

 

FLÁVIO OLIVEIRA VIANA 
Secretario Municipal de Educação de 

Alto Alegre do Pindaré  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2023 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
01 - OBJETO: 
 
Registro de Preços para Aquisição de gêneros alimentícios diversos, para preparo de merenda escolar para 
distribuição gratuita aos alunos da Educação Básica matriculados na Rede Municipal de ensino do Município 
de Alto Alegre do Pindaré - MA. 
 
 
02 - JUSTIFICATIVA: 
 
A aquisição do objeto visa proporcionar o funcionamento regular e de boa qualidade da merenda escolar, com 
o objetivo de suprir no mínimo 15% das necessidades nutricionais diárias dos alunos, contribuindo para a 
redução da evasão escolar, favorecendo assim a formação de bons hábitos alimentares nas crianças e 
adolescentes da nossa Rede Municipal de Ensino, tudo isso dentro do espírito de uma política de Segurança 
Alimentar e Nutricional. 
 
03 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 
 
3.1 – LOTE ÚNICO: 
 
  LOTE ÚNICO - MERENDA ESCOLAR         

ITE
M 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. 

 
PREÇO 
UNIT. 

R$  

 PREÇO  
TOTAL  R$  

1 

AVEIA EM  FLOCOS -  aveia em flocos regulares, sem misturas, com sabor próprio, 
sem presença de umidade, nem sujidades. embalagem em caixa íntegra, com no 
mínimo 400g, por porção de 30g fornecer : 15% de proteína, 10% de fibra alimentar 
e 3% de ferro, com as devidas informações do produto a exemplo data de validade, 
valor nutricional e outras exigidas pela vigilância sanitária, fechado a vácuo. com 
data de validade de no mínimo 12 meses a partir da data da entrega. 

UND 3.000 
 R$             

13,41  
 R$                  

40.230,00  

2 

BISCOITO CREAM CRACKER AMANTEIGADO - PCT 400G EMBALAGEM 
PRIMARIA: embalagem flexível em plástico, peso liquido  de 400g, contendo a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, peso líquido e 
data validade expressa de forma visível. O produto deve apresentar-se integro, com 
sabor e odor agradáveis. Características adicionais: produto próprio para o 
consumo humano, em conformidade com a legislação em vigor e prazo de validade 
mínimo de 12 meses. 

UND 15.000 
 R$               
7,16  

 R$                
107.400,00  

3 

BISCOITO TIPO MAIZENA - PCT 400G consistencia crocante, livre de umidade, 
sem corantes artificiais, acondicionado em embalagem plastica atoxica, com dupla 
proteçao, com prazo de validade de no minimos 12meses a partir da data da 
entrega. 

UND 15.000 
 R$               
7,88  

 R$                
118.200,00  

4 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE LEITE - PCT 400G consistencia crocante, livre 
de umidade, sem corantes artificiais, em embalagem plastica atoxica, com dupla 
proteçao, com prazo de validade de no minimos 12 meses a partir da data da 
entrega.  

UND 12.500 
 R$               
5,85  

 R$                  
73.125,00  

5 

LEITE EM PÓ INTEGRAL - PCT 400G EMBALAGEM PRIMÁRIA: saco de 
polietileno metálico, peso liquido  de 400g, contendo a dentificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação,peso líquido e data validade expressa de 
forma visível. Ingredientes: leite em pó integral. Características adicionais: produto 
próprio para o consumo humano, em conformidade com a legislação em vigor e 
prazo de validade mínimo de 12 meses.        

UND 13.000 
 R$               
8,57  

 R$                
111.410,00  

6 

ARROZ TIPO 1 - PCT 1 KG embalagem primaria. Saco plástico atóxico,  
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, peso líquido e 
data de validade expressa de forma visível. Características do produto: arroz de 1° 
qualidade com suas características organolépticas preservadas, que esteja de 
acordo a legislação vigente, isento de mofo, odores e substancias estranhas. 

KG 12.000 
 R$               
6,06  

 R$                  
72.720,00  
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Características adicionais: produto próprio para o consumo humano em 
conformidade com a legislação em vigor e prazo de validade mínimo de 12 meses. 

7 

AÇUCAR CRISTAL - PCT 01 KG  embalagem primaria embalagem flexível em 
plástico atóxico, unidade de fornecimento de 1 e 2 quilos, contendo a identificação 
do produto, marca o fabricante, data de fabricação, peso liquido e data e validade 
expressa de forma visível. CARACTERISTICAS DO PRODUTO: composto de 
sacarose de cana-de-açúcar, não contendo glúten, de primeira qualidade. Sem 
sujidade, umidade, bolo e coloração escura. Características adicionais: produto 
próprio para o consumo humano, em conformidade com a legislação em vigor e 
com validade mínima de 12 meses. 

KG 12.000 
 R$               
7,50  

 R$                  
90.000,00  

8 

COLORÍFICO - com coloração adequada; sem adição de corantes e aditivos 
químicos; não deve estar embolorado; livre de umidade; isento de matéria terrosa. 
Acondicionado em saco plástico atóxico, com informações sobre fabricação e 
validade do produto. Pacote de 100 gramas, isentos de glutamato monossódico ou 
sais sódicos. 

PCT 3.500 
 R$               
1,00  

 R$                    
3.500,00  

9 
FOLHA DE LOURO - Embalagem contendo no mínimo 50g, com identificação do 
produto com data de validade de no mínimo 12 meses a partir da data da entrega. 

PCT 400 
 R$               
5,61  

 R$                    
2.244,00  

10 

MACARRÃO ESPAGUETE C/ SEMOLA - PCT 500G embalagem primaria: saco de 
polietileno metálico, peso liquido de 500g, contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação,peso líquido e data validade expressa de 
forma visível. Características adicionais: produto próprio para o consumo humano, 
em conformidade com a legislação em vigor e prazo de validade mínimo de 12 
meses. 

PCT 8.000 
 R$               
5,69  

 R$                  
45.520,00  

11 

MARGARINA - POTE 250G  com óleo interesterificado, com sal 65% de lipídeos 
embalagem primaria: embalagem plástica, peso 250g, contendo a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação,peso líquido e data validade 
expressa de forma visível. TIPO: margarina com sal, sem gorduras e contendo 
vitamina A. Características adicionais: produto próprio para o consumo humano, em 
conformidade com a legislação em vigor e prazo de validade mínimo de 12 meses. 

UND 20.000 
 R$               
7,23  

 R$                
144.600,00  

12 

PURÉ DE TOMATE – Obtido da polpa do tomate natural, preparado com frutos 
maduros selecionados, sem pele, sem sementes, contendo açúcar. Com aspecto 
de massa homogeneizada, isento de sujidades e fermentações, cor, cheiro e sabor 
característico. Com apresentação de 520g, com data de validade de no mínimo 12 
meses a partir da data da entrega, isentos de glutamato monossódico ou sais 
sódicos. 

UND 8.000 
 R$               
8,02  

 R$                  
64.160,00  

13 
VINAGRE A ALCOOL - Embalagem plástica tipo pet de 500ml, com prazo de 
validade de no mínimo 12 meses a partir da data da entrega. 

UND 2.500 
 R$               
5,16  

 R$                  
12.900,00  

14 

ÓLEO DE SOJA - 900ML embalagem primaria: Garrafa PET com conteúdo líquido 
de 900ml, contendo a identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, peso líquido e data validade expressa de forma visível. Ingredientes: 
óleo de soja, antioxida de ácido cítrico, não contém glúten. Características 
adicionais: produto próprio para o consumo humano, em conformidade com a 
legislação em vigor e prazo de validade mínimo de 12 meses. 

UND 7.000 
 R$             

10,18  
 R$                  

71.260,00  

15 

FLOCÃO DE MILHO - PACOTE 500G embalagem primaria saco de polietileno 
metálico , peso liquido  de 500g, contendo a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação,peso líquido e data validade expressa de forma 
visível. Características adicionais: produto próprio para o consumo humano, em 
conformidade com a legislação em vigor e prazo de validade mínimo de 12 meses. 

PCT 16.000 
 R$               
3,70  

 R$                  
59.200,00  

16 

FLOCÃO DE ARROZ - PACOTE 500G embalagem primaria: saco de polietileno, 
peso liquido  de 500g, contendo a identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação,peso líquido e data validade expressa de forma visível. TIPO: 
farinha de arroz flocada, isenta de parasitas e sujidades.  Características adicionais: 
produto próprio para o consumo humano, em conformidade com a legislação em 
vigor e prazo de validade mínimo de 12 meses.  

PCT 12.000 
 R$               
6,00  

 R$                  
72.000,00  

17 

COMINHO - com coloração adequada; sem adição de corantes e aditivos químicos; 
não deve estar embolorado; livre de  umidade; isento de matéria terrosa. 
Acondicionado em saco plástico atóxico, com informações sobre fabricação e 
validade do produto. Pacote de 100 gramas, isentos de glutamato monossódico ou 
sais sódicos. 

PCT 3.000 
 R$               
5,54  

 R$                  
16.620,00  

18 

SAL IODADO - PACOTE 1 KG embalagem primaria: saco, plastico, intacta, peso 
liquido de 01 quilo, contendo a identificação do pruduto, marca do fabricante, data 
de fabricacao, peso liquido e data de validade expressa de forma visivel. 
Caracteristicas do pruduto: po fino homogeneo, com cheiro e sabor proprios. 
Caracteristicas adicionais: produto proprio para o consumo humano, em 
conformidade com a legislacao vigente prazo de validade minima de 12 meses. 

KG 900 
 R$               
2,66  

 R$                    
2.394,00  

19 
SARDINHA AO MOLHO DE TOMATE - Embalagem de abre facil em de 125g, com 
embalgem integra, carboidratos 1,2 g, proteinas 12G, gorduras totais 3,5 g e sodio 

UND 3.000 
 R$               
6,46  

 R$                  
19.380,00  
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164 mg sem vestigio de ferrugem, amassaduras e abaulamento, com prazo de 
validade de no minimo 24 meses. 

20 
SARDINHA AO OLEO - Embalagem de 125g, com embalgem integra, carboidratos  
1,2 g, proteinas 12g, gorduras totais 3,5 g e sodio 164 mg sem vestigio de ferrugem, 
amassaduras e abaulamento, com prazo de validade de no minimo 24 meses. 

UND 2.250 
 R$               
5,20  

 R$                  
11.700,00  

21 

MACARRAO PARAFUSO - PACOTE 500G  embalagem primaria: saco de 
polietileno metálico , peso liquido  de 500g, contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação,peso líquido e data validade expressa de 
forma visível. Características adicionais: produto próprio para o consumo humano, 
em conformidade com a legislação em vigor e prazo de validade mínimo de 12 
meses. 

PCT 16.000 
 R$               
5,50  

 R$                  
88.000,00  

22 

FEIJÃO PRETO - TIPO 1 PACOTE DE 1 KG: Novo, tipo 1 constituído de grãos da 
mesma coloração, admitindo-se no máximo 5% de mistura de outras classes e até 
10% de mistura de variedades da classe cores, isento de matéria terrosa, parasitas, 
pedaços de grãos ardidos, brotados, chocos, imaturos, mofados. Nome e endereço 
do fabricante e a data da fabricação e validade Mínima de 12 meses a contar da 
data de entrega. 

KG 1.500 
 R$               
7,76  

 R$                  
11.640,00  

23 
FEIJÃO CARIOQUINHA - TIPO 1 PACOTE DE 1 KG: Graos novos, inteiros e 
integros, apresentados em saco de material resistente transparante e atoxico de 
1kg. 

KG 2.000 
 R$               
8,00  

 R$                  
16.000,00  

24 
FEIJÃO BRANCO - TIPO 1 PACOTE DE 1 KG: Graos novos, inteiros e integros, 
apresentados em saco de material resistente transparante e atoxico de 1kg. 

KG 1.500 
 R$               
9,00  

 R$                  
13.500,00  

25 
Milho Verde - Em conserva com 200g - em lata de 30 gramas com validade minima 
de 1 ano. Isentos de glutamato monossódico ou sais sódicos. 

UND 2.000 
 R$               
6,00  

 R$                  
12.000,00  

26 
ERVILHA - Em conserva com 200g - em lata de 30 gramas com validade minima 
de 1 ano. Isentos de glutamato monossódico ou sais sódicos. 

UND 2.000 
 R$               
4,86  

 R$                    
9.720,00  

27 

ORÉGANO - Em folhas, acondicionado em pacote de 10g, validade do produto não 
poderá ser inferior a 12 meses, contada a partir da data da entrega. O produto 
deverá estar em conformidade com as normas e/ou legislação vigente do Ministério 
da Agricultura. Rotulagem contendo, no mínimo, peso líquido, nome e CNPJ do 
fabricante e data ou prazo de validade, isentos de glutamato monossódico ou sais 
sódicos. 

PCT 2.000 
 R$             

10,16  
 R$                  

20.320,00  

28 

Macarrão para sopa - Massa de Letrinhas, com sêmola enriquecida com ferro e 
ácido fólico, ovos e corante natural. Deve apresentar-se solto após o cozimento 
indicado na embalagem: boa digestibilidade. Validade mínima de 6 meses. 
Embalagem de 500 gramas 

UND 500 
 R$               
6,66  

 R$                    
3.330,00  

29 

FORMULA PEDIATRICA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL PARA CRIANÇAS 
A PARTIR DE 01 A 10  ANOS - Contendo ,  Sacarose, maltodextrina, xarope de 
milho, proteína de soro de leite, óleo de girassol, caseinato de potássio obtido do 
leite de vaca, óleo de canola de baixo teor erúcico, triglicerídeos de cadeia média, 
óleo de milho, fosfato de sódio, lecitina de soja, carbonato de cálcio, fosfato de 
potássio, cloreto de cálcio, vitaminas (vitamina A, beta-caroteno, vitamina D, 
vitamina E, vitamina K, vitamina C, vitamina B1, vitamina B2, niacina, vitamina B6, 
ácido fólico, ácido pantotênico, biotina e taurina), bitartarato de colina, cloreto de 
magnésio, minerais (ferro, cobre, zinco, cromo, molibdênio e iodo), L-carnitina, 
aromatizante, regulador de acidez ácido cítrico , podendo ser adicionado de  
DERIVADOS DE SOJA E LEITE. 

LATA 100 
 R$           

289,35  
 R$                  

28.935,00  

30 

ADOÇANTE DIETETICO - Adoçante Dietético Líquido 100 ML Os produtos devem 
ser reconhecidos pela ANAD (Associação Nacional de Assistência ao Diabético) e 
podem ser consumidos por diabéticos. Cada 4 gotas equivalem ao dulçor de uma 
colher de chá de açúcar. INGREDIENTES Água; Edulcorantes Artificiais: Ciclamato 
de Sódio, Acessulfame de Potássio, Sacarina Sódica e Sucralose; Conservadores: 
Benzoato de Sódio e Metilparabeno; Acidulante: Ácido Cítrico. Com data de 
validade de no mínimo 12 meses a partir da data da entrega. 

UND 150 
 R$               
7,80  

 R$                    
1.170,00  

31 

MILHO BRANCO MINGAU - Tipo de grãos de Milho, Tipo 1, Tipo de embalagem 
Pacote de 500g. Informações nutricionais: Porção de 50g (1/2 xícaras de chá) 
Quantidade por porção - Valor energético: 173kcal=733kJ - Carboidratos:37g - 
Proteínas:3,6g - Gorduras totais: 1g - Gorduras saturadas: 0g - Gorduras trans: 0g 
- Gordura monoinsaturadas 0 - Gorduras poli-insaturadas 0,7g - Colesterol 0 - Fibra 
alimentar:1,1g - Sódio:0. Com data de validade de no mínimo 12 meses a partir da 
data da entrega.  

UND 8.000 
 R$             

10,03  
 R$                  

80.240,00  

32 
MILHO DE PIPOCA - Embalado em pacote 500g. Com data de validade de no 
mínimo 12 meses a partir da data da entrega. 

UND 2.000 
 R$               
4,57  

 R$                    
9.140,00  

33 
BISCOITO DE POVILHO - Ingredientes: polvilho, gordura vegetal, sal, condimento 
preparado, ovo e corante natural. Com data de validade de no mínimo 12 meses a 
partir da data da entrega. Embalagem: Pacote de 100g. 

UND 2.000 
 R$               
5,75  

 R$                  
11.500,00  

34 
COCO RALADO - Pacote 100g, com data de validade de no mínimo 12 meses a 
partir da data da entrega.  

PCT 300 
 R$               
5,00  

 R$                    
1.500,00  
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35 

BISCOITO TIPO CREAM CRACKER SEM LACTOSE - PCT 400G. Produto sem 
Proteína do Leite de Vaca. Feito especialmente para o publico APLV (Alérgicos a 
proteína do leite de Vaca). FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO, ÁGUA, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA DE SOJA, 
AÇÚCAR INVERTIDO, AÇÚCAR, SAL, FERMENTOS QUÍMICOS: 
BICARBONATO DE SÓDIO, BICARBONATO DE AMÔNIO E PIROFOSFATO 
ÁCIDO DE SÓDIO, FERMENTO BIOLÓGICO, EMULSIFICANTE: LECITINA DE 
SOJA, MELHORADOR DE FARINHA: METABISSULFITO DE SÓDIO. Com data 
de validade de no mínimo 12 meses a partir da data da entrega. 

PCT 500 
 R$               
7,05  

 R$                    
3.525,00  

36 

BISCOITO TIPO DOCE DO TIPO MARIA SEM LACTOSE - PCT 400G. Produto 
sem Proteína do Leite de Vaca. Feito especialmente para o publico APLV (Alérgicos 
a proteína do leite de Vaca). Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 
água, açúcar, gordura vegetal hidrogenada de palma zero trans, açúcar invertido, 
sal, emulsificante: lecitina de soja, fermentos químicos: bicarbonato de sódio, 
pirofosfato ácido de sódio e bicarbonato de amônia, melhorador de farinha: 
metabissulfito de sódio, aroma artificial de baunilha. Com data de validade de no 
mínimo 12 meses a partir da data da entrega. 

PCT 500 
 R$               
7,00  

 R$                    
3.500,00  

37 

Fécula de tapioca - Natural. Embalagem com 1kg. No rótulo deve constar a 
denominação do produto de acordo com sua designação ou classificação. As 
farinhas trarão o nome, seguida do nome vegetal comum de origem. As seguintes 
informações deverão ser impressas pelo fabricante, diretamente na embalagem em 
que o produto esta acondicionado: nome e/ou CNPJ do fabricante, marca do 
produto, endereço, peso, composição, data de fabricação ou lote, data de validade, 
Norma(s) vigente(s) e registros nos órgãos competentes. Na data da entrega, o 
prazo de validade indicado para o produto, não deverá ter sido ultrapassado na sua 
metade, tomando se como referência, a data de fabricação ou lote, impressa na 
embalagem. Conforme a(s) Norma(s) e/ou Resolução 
(ões) vigente(s) da ANVISA. 

KG 500 
 R$             

11,80  
 R$                    

5.900,00  

38 
CAFÉ - tipo torrado, apresentação pó, tipo embalagem de 250g com data de 
validade de no mínimo 12 meses a partir da data da 
entrega.  

UND 5.000 
 R$               
8,19  

 R$                  
40.950,00  

39 
CACAU 100% - Cacau em Pó Cacau solúvel, com 100% cacau embalagem com 
500g. Com data de validade de no mínimo 12 meses a partir da data da entrega. 

UND 10.000 
 R$             

24,87  
 R$                

248.700,00  

40 

MARGARINA SEM LACTOSE - POTE 250G  com óleo interesterificado, com sal 
60% de lipídeos embalagem primaria: embalagem plástica, peso 250g, contendo a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação,peso líquido e 
data validade expressa de forma visível. TIPO: margarina com sal, sem gorduras e 
contendo vitamina A. Características adicionais: produto próprio para o consumo 
humano, em conformidade com a legislação em vigor e prazo de validade mínimo 
de 12 meses. 

UND 400 
 R$             

10,16  
 R$                    

4.064,00  

41 

LEITE SEM LACTOSE - LEITE INTEGRAL SEM LACTOSE - 400G EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: saco de polietileno metálico, contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, peso líquido e data validade expressa de 
forma visível. Características adicionais: produto próprio para o consumo humano, 
em conformidade com a legislação em vigor com data de validade de no mínimo 12 
meses a partir da data da entrega ,  

UND 200 
 R$             

10,37  
 R$                    

2.074,00  

42 

FARINHA DE TRIGO - Pacotes de 1kg, sem  adicão  de fermento, isenta de 
umidade sujidades, contendo lote, validade e período de fabricação , conforme 
exigências técnicas sanitárias. Om data de validade de no mínimo 12 meses a partir 
da data da entrega   

KG 800 
 R$               
8,00  

 R$                    
6.400,00  

43 

PÃO FRÂNCES - unidade contendo 50g, fresco, macio, sem presença de sujidades. 
Não deve ser embalado quente. Embalagem plástica atóxica, com identificação do 
produto, rótulo com ingredientes, valor nutricional, peso, fabricante, data de 
fabricação, validade e registro no sim ou sif. Feito no dia da entrega/ validade 
mínima de 5 dias a contar da entrega. 

KG 1.000 
 R$             

15,00  
 R$                  

15.000,00  

44 

PÃO DOCE - unidade contendo 50g, fresco, macio, sem presença de sujidades. 
Não deve ser embalado quente. Embalagem plástica atóxica, com identificação do 
produto, rótulo com ingredientes, valor nutricional, peso, fabricante, data de 
fabricação, validade e registro no sim ou sif. Feito no dia da entrega/ validade 
mínima de 5 dias a contar da entrega. 

KG 1.000 
 R$               
5,95  

 R$                    
5.950,00  

45 
POLPA DE FRUTAS SABOR GOIABA - PCT 1 KG  100% NATURAL, PURA, 
CONGELADA, Embalagem integra e transparente de 1 kg, com prazo de validade 
e regristro no mapa. Sabor goiaba. 

KG 1.000 
 R$               
7,13  

 R$                    
7.130,00  

46 
POLPA DE FRUTAS SABOR CAJU - PCT 1 KG  100% NATURAL, PURA, 
CONGELADA, Embalagem integra e transparente de 1 kg, com prazo de validade 
e regristro no mapa. Sabor cajú 

KG 1.000 
 R$             

18,30  
 R$                  

18.300,00  
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47 
POLPA DE FRUTAS SABOR CAJA - PCT 1 KG  100% NATURAL, PURA, 
CONGELADA, Embalagem integra e transparente de 1 kg, com prazo de validade 
e regristro no mapa. Sabor cajá 

KG 1.000 
 R$             

17,00  
 R$                  

17.000,00  

48 
POLPA DE FRUTAS SABOR ABACAXI - PCT 1 KG  100% NATURAL, PURA, 
CONGELADA, Embalagem integra e transparente de 1 kg, com prazo de validade 
e regristro no mapa. Sabor abacaxi 

KG 1.000 
 R$             

30,44  
 R$                  

30.440,00  

49 
POLPA DE FRUTAS SABOR CUPUAÇU - PCT 1 KG  100% NATURAL, PURA, 
CONGELADA, Embalagem integra e transparente de 1 kg, com prazo de validade 
e regristro no mapa. Sabor cupuaçu 

KG 1.000 
 R$             

18,57  
 R$                  

18.570,00  

50 

CARNE MOIDA - De 1º qualidade. Contendo a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, peso liquido e data de validade expressa de forma 
visivel. Produto natural com caracteristicas organolepticas conservadas: aroma, 
sabor, textura, aparência. isenta de mofo, odores estranhos e substâncias nocivas. 
Carne bovina moida de 1º qualidade. Caracteristicas adicionais: produto proprio 
para o consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor. Validade 
mínima de 30 dias a partir da data da entrega, deve conter nº do registro no SIF, 
SIE ou SIM. 

KG 8.000 
 R$             

37,00  
 R$                

296.000,00  

51 

CARNE  BOVINA - Corte coxão mole ou patinho, cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com ausência de parasitas e larvas, deve ser 
isenta de cartilagens na embalagem devem constar dados de identificação e 
informações nutricionais do produto, validade mínima de 30 dias a partir da data da 
entrega, deve conter nº do registro no SIF, SIE ou SIM. 

KG 2.000 
 R$             

43,50  
 R$                  

87.000,00  

52 

FRANGO CONGELADO - Embalagem plastica flexivel resistente, com rotulo co 
ntendo identificacao da empresa, regristro no SIF , com data de embalagem e prazo 
de validade de no minimo 3 meses a partir da data de entrega, deve conter nº do 
registro no SIF, SIE ou SIM. 

KG 12.000 
 R$             

11,50  
 R$                

138.000,00  

53 

FRANGO CONGELADO TIPO PEITO SEM OSSO -  Embalagem plastica flexivel 
resistente, com rotulo contendo identificacao da empresa, regristro no SIF, com data 
de embalagem e prazo de validade de no minimo 3 meses a partir da data de 
entrega, deve conter nº do registro no SIF, SIE ou SIM. 

KG 2.000 
 R$             

20,30  
 R$                  

40.600,00  

54 

SALSICHA Congelada - Aspecto próprio, não amolecido e nem pegajosa, cor 
própria sem manchas esverdeada, cheiro e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, com adição de água no maximo de 10%, com no 
mínimo 120 dias de validade. A empresa licitante deverá apresentar 01 (uma) 
amostra do produto em embalagem inicial original no ato da sessão do referido 
certame 

KG 500 
 R$             

17,99  
 R$                    

8.995,00  

55 

Proteína de soja texturizada - A proteína texturizada de soja (PTS) é o grão de soja 
que, após limpo e selecionado é seguido de quebra para separar a casca da polpa. 
Essa polpa é transformada em farelo desengordurado de soja, que depois de moído 
e texturizado origina-se o floco. Obtida a partir da produção do óleo de soja, durante 
esse processo tem-se como resultado um produto com maior valores nutricionais, 
tais como fibras, ferro, cálcio e ômega 3. Escura, contendo em porção de 50g do 
produto mínimo de 7g de fibra alimentar e máximo de 60mg de sódio. Embalagem 
plástica de 500g. 

UND 2.000 
 R$             

22,37  
 R$                  

44.740,00  

56 
Ovo de granja - tamanho médio/ grande , com certificado de vigilância sanitária, de 
1ª qualidade, devendo apresentar cor branca ou marron, embalado em bandeja ou 
cartela apropriada de plástico ou papelão com 30 unidades. 

CAR
TELA 

1.500 
 R$             

21,32  
 R$                  

31.980,00  

57 

CEBOLA IN NATURA -  De cabeça amarela, co aracteristicas organolépticas 
próprias conservadas, de primeira qualidade, lisa, com polpa intacta e limpa, 
coloração  tamanhos uniformes típicos de variedades, sem brotos, rachaduras ou 
brotos na casca. Não apresentando ardidos, bolores, manchas ou outras alterações 
que comprometam sua aparecia ou qualidade. Embalagem: Acondicionado em 
sacos tipo rede.Características adicionais: produto próprio para o consumo humano 
e em conformidade com a legislação em vigor. 

KG 3.000 
 R$               
6,49  

 R$                  
19.470,00  

58 
TOMATE IN NATURA - Tamanho médio a grande, de primeira, com 
aproximadamente 60% de maturação, sem ferimentos ou defeitos, tenros, sem 
manchas, com coloração uniforme e brilho. 

KG 3.000 
 R$               
9,99  

 R$                  
29.970,00  

59 

BATATA IN NATURA - intacto, limpo, sem brotos, sem unidades estranhas, 
amassadas, que proporcione defeito entre as demais, odor e cor característico. Não 
apresentando ardidos, bolores, manchas ou outras alterações que comprometam 
sua aparecia ou qualidade. Características adicionais: produto próprio para o 
consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor. 

KG 2.000 
 R$               
8,96  

 R$                  
17.920,00  

60 

ALHO IN NATURA - intacto, limpo, sem brotos, sem unidades estranhas, 
amassadas, que proporcione defeito entre as demais, odor e cor característico e 
livres de terras. Não apresentando ardidos, bolores, manchas ou outras alterações 
que comprometam sua aparecia ou qualidade. 

KG 900 
 R$             

22,62  
 R$                  

20.358,00  

61 
BETERRABA IN NATURA - intacto, limpo, sem brotos, sem unidades estranhas, 
amassadas, que proporcione defeito entre as demais, odor e cor característico e 

KG 2.000 
 R$               
8,00  

 R$                  
16.000,00  
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livres de terras. Não apresentando ardidos, bolores, manchas ou outras alterações 
que comprometam sua aparecia ou qualidade. 

62 

CHUCHU IN NATURA - intacto, limpo, sem brotos, sem unidades estranhas, 
amassadas, que proporcione defeito entre as demais, odor e cor característico e 
livres de terras. Não apresentando ardidos, bolores, manchas ou outras alterações 
que comprometam sua aparecia ou qualidade. 

KG 1.500 
 R$               
6,06  

 R$                    
9.090,00  

63 

Repolho IN NATURA - Íntegra, de 1ª qualidade,compacta e firme, com folhas 
frescas e viçosas, sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações e cortes, 
tamanho e coloração uniformes, isentas de sujidades, parasitas e larvas, 
acondicionada em caixas próprias. Acondicionada em embalagem plástica, com 
peso expresso. Transportadas de forma adequada. Deverá ser transportados em 
carros higienizados em temperatura ambiente. 

KG 2.500 
 R$               
4,50  

 R$                  
11.250,00  

64 
MELÃO IN NATURA - amarelo tipo 6 de 1ª qualidade - semi maduro, consistência 
firme, casca integra. Transportadas de forma adequada. Deverá ser transportados 
em carros higienizados em temperatura ambiente. 

KG 3.000 
 R$               
8,75  

 R$                  
26.250,00  

65 

LARANJA IN NATURA - 1ª qualidade - peso médio 200g, casca lisa livre de fungos. 
Devem estar frescas, íntegras, sem traço de descoloração ou manchas. 
Transportadas de forma adequada. Deverá ser transportados em carros 
higienizados em temperatura ambiente. 

KG 3.000 
 R$               
8,00  

 R$                  
24.000,00  

            

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 2.694.684,00 (dois milhões, seiscentos e noventa e quatro mil, 
seiscentos e oitenta e quatro reais). 
 
3.2. O quantitativo previsto neste item tem caráter estimativo, balizado em função do consumo e utilização 
prováveis, conforme levantamento das escolas municipais, não se constituindo, em hipótese alguma, 
compromisso do Município pela contratação em sua totalidade. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
4.1. Exercer a fiscalização da entrega do material especialmente designado pela Prefeitura Municipal de Alto 
Alegre do Pindaré - MA; 
4.2. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA; 
4.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa proceder à entrega do material dentro 
do estabelecido neste Termo de Referência; 
4.4. Rejeitar o material que não satisfizerem aos padrões exigidos de acordo com as especificações no item 
3 do presente Termo de Referência; 
4.5. Aplicar à CONTRATADA, as sanções administrativas previstas na legislação vigente. 
4.6- Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução do contrato e permitir o livre acesso dos 
empregados identificados da CONTRATADA ao local de armazenamento/entrega dos produtos; 
4.7. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na 
execução do fornecimento; 
4.8. Acatar e pôr em prática as recomendações feitas pela CONTRATADA no que diz respeito às condições 
e manuseio dos produtos fornecidos, desde que não contrariem o interesse da Administração; 
 
5. DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 
 
5.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definido mediante especificações 
usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado somente, cabendo a adoção da 
modalidade PREGÃO, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520/ 2002. 
 
5.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como também amplia o 
universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será mais 
satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade. 
 
5.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Federal nº 8.666/1993 e Lei Complementar 
nº 123/2006 com alterações da Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas 
regulamentares pertinentes à espécie. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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6.1. Proceder a entrega do material adjudicados, de conformidade com o quantitativo e as especificações 
constantes do item 03 do presente Termo de Referência, de acordo com as demandas solicitadas; 
 
6.2. Providenciar a troca, às suas expensas, do material entregue com defeitos de fabricação e que não 
correspondam às especificações solicitadas; 
 
6.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 
culpa ou dolo durante o período de entrega do material, não implicando corresponsabilidade do Poder Público 
ou de seus agentes ou prepostos; 
 
6.4. Manter inalterados os preços e condições propostas; 
 
6.5. Responder por todos os ônus decorrentes do transporte, seguros, taxas, fretes e demais encargos que 
venham incidir na entrega do material; 
 
6.6. Lançar na nota fiscal as especificações do material, de modo idêntico àquelas constantes do objeto deste 
Termo de Referência; 
 
6.7. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do material sem a prévia e expressa anuência 
da CONTRATANTE; 
 
6.8. Prestar os serviços com rapidez e eficiência; 
 
6.9. Entregar o material durante o expediente dos setores ou em horários alternativos, previamente acordados 
formalmente com a Administração; 
 
6.10. Substituir, obrigatoriamente, no prazo máximo de 24 horas, a contar da data da notificação, os produtos 
entregues, caso se apresentem impróprios para consumo; 
 
6.11. Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua 
habilitação na licitação e contratação. 
 
7. DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAÇÃO 
 
7.1. Inicialmente é necessário trazer a diferença entre licitação por itens e licitação por lotes, sendo que na 
primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual representando um bem de forma autônoma. Por 
sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que formarão o lote.  
 
7.2. Destaca-se que para a definição do lote a Administração deve agir com cautela, razoabilidade e 
proporcionalidade para identificar os itens que o integrarão, pois os itens agrupados devem guardar 
compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a comercialização dos produtos, 
de modo a manter a competitividade necessária à disputa.  
 
7.3. Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que, embora possuam o mesmo gênero, 
são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a competitividade e obter o menor 
preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem, então, ser avaliadas. 
 
7.4. Diante disso, sobrelevar notar que nos termos do artigo 15, IV e § 7º da Lei 8.666/1993, via de regra as 
compras sempre que possível devem ser subdivididas em tantas parcelas, quantas necessárias, no intuito de 
aproveitar a as peculiaridades do mercado. 
 
7.5. Tem-se que a regra é a realização de licitação por itens, exigindo-se justificativa adequada para a 
realização de certame por lotes, bem como a demonstração da vantagem dessa. 
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7.6. Nesse viés, as aquisições por parte de instituições públicas devem ocorrer por itens, todavia, no caso de 
opção de aquisição por lotes a composição destes deve ter justificativa plausível, observando os critérios 
administrativo, técnico e econômico. 
 
7.7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir do momento em 
que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita no gerenciamento contratual, gerando 
diminuição no quantitativo de contratos a serem formalizados. 
 
7.8. Além disso, a licitação por item, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações desertas, frustradas 
ou grandes dores de cabeça na gestão contratual, vez que, fornecedores obrigados a entregar produtos com 
baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de transporte, podem desistir da entrega ou, no 
mínimo, impor resistência ao fornecimento.  
 
7.9. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria execução, pois, 
não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários contratados, poderá não ser 
integralmente entregue, tendo em vista problemas nas relações jurídicas mantidas com diversos contratados. 
 
7.10. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em vista que, inicialmente 
afastou a inclusão de lote único, o que restringiria a participação, além de fazer a divisão de forma racional, 
levando em consideração um critério específico de aglutinação, qual seja similaridade entre os objetos assim 
agregados, com vistas a possibilitar a utilização de critério uniforme para a aplicação dos descontos 
alcançados. 
 
7.11. Desta feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for prejudicial a 
competitividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos. Quando a aglutinação se dá por 
justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou mesmo evitar perda de economia 
de escala, ela será lícita, o que restou perfeitamente previsto no caso concreto. 
 
7.12. No que tange ao critério Econômico, a licitação do tipo menor preço por lote há um grande ganho para 
a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na aquisição de 
medicamentos, implica em aumento de quantitativos significativos e, consequentemente, uma redução de 
preços a serem pagos pela Administração.  
 
7.13. Nessa senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ilegal o pregão por lotes, desde que 
os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlação entre si.  
 
7.14. O TCU exige é a adequada justificativa para o agrupamento. É o que ficou claro no Acórdão 539/2013-
P: “é preciso demonstrar as razões técnicas, logísticas, econômicas ou de outra natureza que tornam 
necessário promover o agrupamento como medida tendente a propiciar contratações mais vantajosas, 
comparativamente à adjudicação por item”.  
 
7.15. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, José Jorge, segundo o qual: 
“a adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses casos, 
justificar de forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção”. 
 
7.16. Desta feita, no caso dos autos, razões para essa justificativa já foram abordadas, utilizando o critério 
administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de escala, redução de custos 
logísticos, racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento contratual, diminuição da morosidade do 
processo licitatório e etc. 
 
7.17. Isto posto, entendo devidamente justificada a vantajosidade da opção de realização de licitação por lote, 
caracterizando-se efetiva situação de exceção à regra do art. 15 da Lei 8.666/93. 
 
8. DA ENTREGA: 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA 

Av. João XXIII, S/N - Centro 
CNPJ: 01.612.832/0001-21 

 

Página 29 de 47 

PE SRP - nº 044/2023 – CPL/PMAAP/MA 

8.1. A entrega será efetuada na sede da Secretaria Municipal de Educação, localizada na Av. João XXIII, 
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare - MA, CEP nº 65.398-000, nas quantidades estabelecidas na (s) 
requisição(ões)/ordem(ns) de fornecimento emita(s) pelos órgãos municipais, conforme suas demandas. 
 
8.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
da solicitação, no horário de expediente externo dos órgãos municipais, e nas localidades informadas na (s) 
requisição(ões) /ordem(ns) de fornecimento respectivas. 
 
8.3. A simples entrega do produto pelo fornecedor não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá 
após a vistoria e comprovação da conformidade pelo Corpo Técnico do Município, logo serão recebidos: 
 
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as especificações 
constantes neste instrumento e na proposta contratada; 
 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes neste instrumento 
e na proposta contratada, e sua consequente aceitação, que se dará em até 10 dias do recebimento 
provisório. 
 
8.3.1. Para fins do disposto no item anterior, caso o prazo acima não seja observado, o recebimento definitivo 
dos produtos consistirá no atesto da nota fiscal/fatura, pelo gestor/fiscal do contrato, nos termos estabelecidos 
neste instrumento, após verificada a conformidade do produto. 
 
8.3.2. Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o seu recebimento 
definitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso, não podendo a contratada interromper a 
execução do contrato até o saneamento das irregularidades. 
 
8.3.3. Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso por culpa 
da contratada, não incidirá sobre o Município contratante quaisquer ônus, inclusive financeiro. 
 
8.4. No fornecimento do objeto deverão ser obedecidas as exigências e normas de conservação, de transporte 
e de comercialização, instituídas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores. 
 
8.5. Não serão aceitos objetos que estejam divergentes daqueles especificados neste Termo de Referência 
ou que apresente qualquer espécie de avaria ou violação.  
 
8.6. O recebimento definitivo dos objetos, não exclui a responsabilidade da contratada quanto aos vícios 
ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Contratante, nos termos do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 
 
8.7. Os produtos fornecidos em descordo com o estipulado neste Termo de Referência, no instrumento 
convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem impróprios para uso, serão rejeitados totalmente 
pela Administração. 
 
8.7.1. O fornecedor ficará obrigado a substituir no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do 
recebimento da notificação expedida pelo Município, independente da aplicação das penalidades cabíveis e 
sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os produtos que venham a ser recusados. 
 
9. GARANTIA: 
 
9.1 A licitante vencedora garantirá plenamente a qualidade do objeto desta licitação, bem como a reposição 
dos itens que estiverem em desacordo com o Termo de Referência. 
 
9.2 Deverá ser apresentado prazo de garantia em face da qualidade confecção e validade, contados da data 
do recebimento definitivo. 
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10. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
10.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
11.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional em até 30 (trinta) dias, após a apresentação 
da Nota fiscal/fatura no valor total correspondente aos itens fornecidos durante os últimos 30 (trinta) dias 
antecedentes à data de emissão da referida Nota Fiscal. A mesma deve estar devidamente atestada por 
servidor designado para este fim. 
 

11.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, 
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida 
sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 
também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa 
de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos 
das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

 
11.2 - Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condições de habilitação; 
 
11.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido material;  
 
11.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 A licitante/Adjudicatária que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 
12.1.1 No caso da infração, aplicar-se-á, independentemente do impedimento de licitar/contratar, multa 
de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso sobre o valor homologado, até o limite 
máximo de 10 (dez) dias;  
 
12.1.2 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no Cadastro do 
Município, pelo prazo de até 05 (cincos) anos; 
 
12.1.3 As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente;  
 

12.2 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, o erro de execução e a mora na execução 
sujeitarão a CONTRATADA às seguintes penalidades:  

 
12.2.1 Advertência;  



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA 

Av. João XXIII, S/N - Centro 
CNPJ: 01.612.832/0001-21 

 

Página 31 de 47 

PE SRP - nº 044/2023 – CPL/PMAAP/MA 

12.2.2 Multa de mora no percentual de 0,3 (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no 
cumprimento das obrigações assumidas incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso, que 
será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, contado da data definida para o regular 
cumprimento da obrigação até a data do efetivo adimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias; 
 
12.2.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto Contratado, depois de decorridos 30 (trinta) dias sem que a 
Contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, ensejando a sua rescisão;  
 
12.2.4 Suspensão temporária de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) 
anos; 
 
12.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada;  

 
12.3 A critério do CONTRATANTE, as sanções previstas nos ITENS 12.2.1, 12.2.4 e 12.2.5, poderão ser 
aplicadas juntamente com as previstas nos ITENS 12.2.2 ou 12.2.3, facultada a defesa prévia da 
CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;  
 
12.4 A multa aplicada será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou 
cobrada judicialmente; 
 
12.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro do Município, e no caso de suspensão 
de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas 
no Edital e das demais cominações legais; 
 
12.6 Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;  
12.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da CONTRATANTE, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa do Estado e cobrados judicialmente;  
 
12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
13. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
 
13.1. O cronograma de desembolso será realizado, a partir da assinatura do contrato, nos termos da alínea 
“b”, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme quantitativo solicitado. 
 

Alto Alegre do Pindaré/MA, 20 de outubro de 2023. 
 

 
       FLÁVIO OLIVEIRA VIANA                          ANA CAROLINA NERES SILVA 
Secretário Municipal de Educação de            Nutricionista do Município de Alto Alegre do Pindaré 
          Alto Alegre do Pindaré 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2023 - CPL/PMAAP 
 

ANEXO II 
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DECLARAÇÃO 

 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2023 - CPL/PMAAP  
 

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... e do CPF nº 
......................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 
299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o disposto no 
Inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze). 

 
2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedações constantes na Lei 

Complementar nº. 147/2014 e; na presente data, é considerada: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Lei Complementar nº 147/2014; 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar nº 1472014. 
(  ) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal nº. 11.488/2007. 
(  ) Não é ME/EPP/COOP. 
 

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; que esta empresa 
atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicação do 
objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital. 
 

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.º, da Lei Federal 
n.º 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar da 
CONCORRÊNCIA em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou 
concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus 
termos. 
 

a. Declara ainda, nos termos do artigo 9º, III, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não possui em 
seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação. 

b. Declara também, nos termos do artigo 9º, I e II, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não incide 
em suas hipóteses vedadas. 

 
5) Quanto a elaboração independente de proposta: 

 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida 
licitação; 
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d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das 
propostas; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 
[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel 

que identifique o órgão (ou empresa) emissor] 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2023 - CPL/PMAAP  
 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Prezados Senhores,  
 

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo inteira 
responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecidas no edital e seus anexos.  

 
PROPONENTE:  
RAZÃO SOCIAL:  
SEDE:  
CNPJ:  
TELEFONE/FAX:  
ENDEREÇO ELETRÔNICO  
 

1. PROPOSTA DE PREÇOS:  
    

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT. 
VALOR  

UNITÁRIO 
VALOR  
TOTAL 

      

 
2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  
3. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:  
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, Endereço) 

 
 

Alto Alegre do Pindaré (MA), ___ de _________ de_____ 
 

_____________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2023 - CPL/PMAAP  
 

ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ____/2023/PMAAP 
 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE 
DO PINDARÉ/MA E _____________, NA FORMA ABAIXO: 
 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCACAO ESPORTES E LAZER, sediada na Av. João XXIII, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare - MA, 
CNPJ Nº 06.085.197/0001­95, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada 
respectivamente pela __________________________, .................., brasileira, casado, portador da carteira 
de identidade nº ...... e do CPF nº .............., residente e domiciliado na nesta Cidade e a empresa 
__________inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda sob o 
nº______ estabelecida (inserir endereço completo), neste ato denominada CONTRATADA, representada 
por (inserir o cargo), senhor(a) (qualificação do signatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa 
Física – CPF, sob o____, portador do R.G. nº ____de acordo com a representação legal que lhe é outorgada 
por ____(inserir qual dos instrumentos: procuração/contrato social/estatuto social) RESOLVEM 
celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 004/CPL/PMAAP e 
do Processo Administrativo n.º 432/2023/Sec. Municipal de Saúde, e em observância às disposições da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 044/2023 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para Aquisição 

de gêneros alimentícios diversos, para preparo de merenda escolar para distribuição gratuita aos 

alunos da Educação Básica matriculados na Rede Municipal de ensino do Município de Alto Alegre 

do Pindaré - MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado 

no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

 
  VALOR ESTIMADO  

    

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD Unitário Total 

        

    TOTAL   

 
VALOR TOTAL R$  
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até 31 de dezembro do ano corrente, contados da 
assinatura do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2. O cronograma de desembolso será mensal, em valor correspondente conforme quantitativo 

solicitado, nos termos da alínea “b”, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

      XX.XX.XXXX.XXXXX.XXXX.XXX 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 
5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, em moeda corrente 
nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada (BANCO: XXX; 
AGÊNCIA: XXXXX; CONTA-CORRENTE: XXXXXXX) e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a 
data do recebimento definitivo do material, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 
 

5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, 
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida 
sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 
também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa 
de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos 
das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
 

5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condições de habilitação; 
5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido 
material; 
5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas 
emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

7.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser realizado, em uma única ETAPA, durante o período de vigência 
do contrato. 
 

7.1.1. O material objeto do presente Termo de Referência deverá ser entregue na sede Secretaria 
Municipal de Educação, localizada na Av. João XXIII, S/N - Centro, Município Alto Alegre do 
Pindaré – MA, CEP nº 65.398-000, aos cuidados do Supervisor do setor competente de Segunda a 
Sexta das 8:00hs às 13:00hs. 

 
8. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE. 
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 
 

10.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

10.1.2  ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3 fraudar na execução do contrato; 
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.5 cometer fraude fiscal; 
10.1.6 não mantiver a proposta. 

 
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 

10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
10.2.2 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) 
dias; 
10.2.3 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
10.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
10.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos;  
10.2.6 impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMAAP/MA pelo prazo de até 
cinco anos; 
10.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
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a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 
10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 
que: 
 

10.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
10.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
 

10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993. 

 
10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 

 
10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da PMAAP/MA. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. 
 
11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 

 
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

 
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.5.3. Indenizações e multas. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 
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13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas gerais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Comarca de Santa Luzia/MA, responsável por Alto Alegre do Pindaré/MA. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

________________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

________________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: __________________________  Nome: __________________________ 
Cpf:     __________________________  Cpf:     __________________________   
  



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA 

Av. João XXIII, S/N - Centro 
CNPJ: 01.612.832/0001-21 

 

Página 40 de 47 

PE SRP - nº 044/2023 – CPL/PMAAP/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2023 - SRP 
 

ANEXO V 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. XXX/2023 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o MUNICÍPIO 
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, por intermédio da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ....... e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOS 
para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para 
fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.  
 

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, por intermédio da sua PREFEITURA MUNICIPAL DE 
_______, CNPJ nº ________________, situada na ___________________ com obediência geral a Lei nº 
10.520 de 17/07/2002, pelos Decretos nº 10.024/2019 de 20/09/2019, nº 7.892/2013 e subsidiariamente 
pela Lei nº 8.666 de 21/06/1993 (e suas alterações posteriores), neste ato representado pelo o Ordenador 
de Despesas deste sodalício,. XXXXXXXXX XXXXX XXXXXX XXXXXXXX brasileiro, casado, portador do RG 
n. xxx.xxx xxx/xx e do CPF n. xxx.xxx.xxx-xx, residente na xxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX,  inscrita no CNPJ sob nº 
xxxxxxxxxxxxxxx e Inscrição Estadual nº xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx, nº xxxxxxxx, Bairro 
xxxxxxxxx, em ___-____ – CEP nº x xxxxxxxxxx, neste ato representada pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, 
brasileira(o), casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF nº xxxxxxxxxxx, 
residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, em _____-__, e seu valor registrado na cláusula 
segunda desta ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 
044/2023, Processo nº 432/2023, bem como a classificação da proposta e a respectiva homologação, 
RESOLVEM registrar o preço da empresa, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação 
por ela alcançada no item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, Termo de 
Referência e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as partes às normas 
constantes das Leis e Decretos supracitados e em conformidade com as disposições a seguir. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o preço unitário obtido na licitação PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP n. 044/2023; enquanto o objeto MEDIATO será o Contratação de pessoa (s) jurídica 
(s) para Aquisição de gêneros alimentícios diversos, para preparo de merenda escolar para 
distribuição gratuita aos alunos da Educação Básica matriculados na Rede Municipal de ensino do 
Município de Alto Alegre do Pindaré - MA, constantes do aludido Termo de Referência que acompanhou o 
Edital da citada licitação e que ora o integra. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA 

 
2.1. Empresa vencedora: 
 

Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDA. 
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX    Inscrição Estadual: Endereço: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXX 
Cidade: XXXXXXX/XX     CEP: XXXXXXXXXX 
Telefone: XXXXXXXXXX E-mail:XX Representante legal: XXX 
R.G: nº XXXXXXXXXX Órgão Exp.: XXXXXXXXXX CPF: XXXXXXXXXXXX 
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Itens: XXXXXXXXX 

 
2.2. Planilha Demonstrativa de Preços. 
 

N° ITEM UNID QTD Unitário Total 

1    
  

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas Leis nº 10.520/02 
e nº 8.666/93 e nos Decretos nº 7.892/2013, nº 10.024/2019. 
3.2. Regularmente convocado para retirar a solicitação de empenho, o fornecedor cumprirá fazê-lo no prazo 
máximo de 03 (três) dias, prorrogável por uma única vez, se houver justificativa aceita pelo PMAAP, 
sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.  
3.3. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato social, carta de preposição ou documento 
equivalente (original ou cópia autenticada), que designe expressamente o seu representante habilitado para 
retirada da solicitação de empenho. 
3.4. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Ata de Registro de 
Preços supre a necessidade de convocação. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PMAAP e a empresa que apresentar a proposta 
classificada em 1º lugar em consequência do presente certame, terá validade pelo prazo de 12(doze) meses 
contados a partir da assinatura da ARP pelo Ordenador de Despesas e a classificada em primeiro lugar. 
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a adquirir os materiais 
exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo 
proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislação vigente, não 
cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas signatárias do SRP. 
4.3. Na hipótese do Item 4.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja igual ou 
superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgão fica obrigado a adquirir os materiais junto à 
empresa signatária deste Instrumento, eis que esta tem o direito de preferência. 
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas 
cláusulas. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da PMAAP conforme Decreto Municipal 
correspondente, nos termos das normas que regem a matéria e normatizações internas. 
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que previamente 
autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da Administração. 
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços deverão encaminhar 
solicitação prévia ao órgão gerenciador/Departamento Administrativo. 
5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes pressupostos:  

a)  Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor; 
b)  Anuência expressa do fornecedor. 
c)  Não exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do instrumento convocatório; 
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5.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

 
6.1. Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento são aqueles constantes na Planilha 
Demonstrativa de Preços. 
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado multiplicado pela 
quantidade que se deseja comprar. 
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o permita. 
6.4. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador realizará nova pesquisa de preços. 
6.5. No preço registrado estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto (tributos, fretes, seguros, 
embalagens, encargos sociais etc.). 
6.6. A revisão de preços ocorrerá conforme artigos 17, 18 e 19 do Decreto n.7.892/2013 e cláusulas do edital. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE RECEBIMENTO 

 
7.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega dos materiais ao Fiscal do Contrato que 
verificará a qualidade dos materiais prestados e confrontará a qualidade entregue com o especificado no 
Termo de Referência. 
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrega dos materiais.  
7.3. Em se verificando vícios ou defeitos nos materiais, o fornecedor será informado para corrigi-lo 
imediatamente, ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 
7.4. A informação ao fornecedor sobre vícios ou defeitos na entrega dos materiais será realizada pelo Fiscal 
do Contrato. 
7.5. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no Art. 65, §2º, inciso II, da Lei nº 
8.666/93, podendo os órgãos adquirir quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de anuência da 
signatária da ARP. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 
8.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega do Objeto conforme Termo de Referência. 
8.2. A cada fornecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providenciará a expedição da 
solicitação de empenho ou documento similar e notificará a empresa para proceder a retirada do mesmo. 
8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por fac-símile ou e-mail, conforme 
informações constantes na proposta. 
8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhada da 
Solicitação de Empenho/ordem de serviço. 
8.3. Recebida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias úteis para retirada da Solicitação de 
Empenho/ordem de serviço.  
8.4. A retirada da Solicitação de Empenho/ordem de serviço somente poderá ser efetuada por preposto ou 
representante da empresa acompanhado de documento idôneo que comprove essa situação, bem como, do 
respectivo documento de identificação. 
8.5. Os serviços poderão ser executados no horário de expediente, desde que a empresa mantenha os locais 
onde foram realizados os serviços sinalizados e em bom estado de limpeza, para que os usuários dos locais 
onde os serviços estão sendo realizados sofram o menor transtorno possível. 
8.6. Os serviços não poderão prejudicar o fluxo dos pedestres e veículos.  
8.7. Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, alimentação, 
transporte e material. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA 

Av. João XXIII, S/N - Centro 
CNPJ: 01.612.832/0001-21 

 

Página 43 de 47 

PE SRP - nº 044/2023 – CPL/PMAAP/MA 

8.8. O fornecimento será realizado de acordo com as necessidades da PMAAP. 
8.9. O fornecimento será recebido provisoriamente para verificação de conformidade da quantidade e da 
qualidade; 
8.10. O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no Termo de Referência; 
8.10.1. Em se verificando problemas na entrega dos serviços, a empresa será informada para corrigi-los, 
ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo.  
8.11. Os serviços, a cada aquisição, deverão ser executados de uma só vez no local indicado no Item 8.8 
desta Ata, todavia, na hipótese de ocorrência de fato superveniente à data de apresentação da proposta, 
ensejador da aplicação da Teoria da Imprevisão, devidamente comprovado e aceito pela Administração, a 
execução dos serviços poderá ser fracionada e/ou prorrogada. 
 
 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR 

 
9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de habilitação exigidas no edital de licitação 
respectivo. 
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, conforme Termo de referência, comunicando, imediatamente, ao 
representante legal do órgão gerenciador ou signatário qualquer fato impeditivo de seu cumprimento. 
9.3. Responder às notificações no prazo estabelecido. 
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao órgão 
gerenciador e aos órgãos parceiros. 
9.5. Responsabilizar-se por todos os impostos, seguros, taxas e encargos decorrentes do objeto do presente 
instrumento; 
9.6. Atender todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, nos termos da Lei nº 8666/1993. 
9.7. Fornecer telefone, e-mail e endereço para notificações e atendimento dos serviços que surgirem. 
9.8. A Contratada deverá indicar um preposto com competência para tomar decisões em nome da contratada 
em assuntos relacionados a execução do contrato, especialmente no cumprimento das determinações do 
fiscal do contrato. 
9.9. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela Contratante. 
9.10. Cabe a CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto 
do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade da 
fiscalização sem qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes. 
 
 
CLÁUSULA DEZ - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
10.1. Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n.7.892/2013. 
10.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos aderentes. 
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes. 
10.4.1. Caberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao fornecedor em caso de descumprimento das 
cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópia para conhecimento da decisão de aplicação de 
penalidade, ao fiscal da ARP. 
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP. 
 
 

CLÁUSULA ONZE – DA FISCALIZAÇÃO 

 
11.1. Os órgãos signatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no 
presente instrumento. 
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11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos que são de sua competência. 
11.2. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato. 
11.3. Será Gestora da Ata de Registro de Preço o servidor a ser indicado através de Decreto Municipal.   
 
 

CLÁUSULA DOZE – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
12.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 
nº 10.520, de 2002. 
12.1.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do item anterior será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
12.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor. 
 
 

CLÁUSULA TREZE - DO PAGAMENTO 

 
13.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, na 
estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data 
de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando 
valor unitário e total do item, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento 
do bem, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta corrente onde deseja receber seu 
crédito. 
13.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos na habilitação. 
13.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fornecedor será notificado para 
regularizar. 
13.4. O fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à regularização. Findo 
o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, o fato deverá ser certificado e comunicado ao 
Departamento Administrativo do órgão gerenciador para as providências cabíveis. 
13.5. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio órgão signatário poderá baixá-la e carrear 
para os autos, sem necessidade de comunicar o fato ao fornecedor. 
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar, para fins de pagamento, 
o nome e número do banco, da agência e da conta corrente, assim como se disponível, o número do fac-
símile. 
13.7. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata de 
Registro de Preços. 
13.8. A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota de empenho, 
na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida 
à adjudicatária e neste caso o prazo previsto no subitem 13.1. será interrompido. A contagem do prazo 
previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva regularização. 
13.9. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. 
Esse fato não será gerador de direito a reajusta mento de preços ou à atualização monetária. 
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CLÁUSULA QUATORZE – CONDIÇÕES DE FATURAMENTO 

 
14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgão comprador, que 
terá o prazo de até 30 (trinta), na forma estatuída no Art. 40, XIV, “a”, da Lei nº 8.666/93, ou interromper o 
prazo, no caso de qualquer incorreção detectada. 
14.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem emendas ou rasuras, 
fazendo menção expressa ao número da Solicitação de Empenho e contendo todos os dados da mesma. 

14.2.1. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada para habilitação, da Proposta Comercial e do documento de cobrança, que serviu de base para 
emissão da Solicitação de Empenho. 
14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estar inclusos no valor total do 
documento de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie. 
14.4. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em papel timbrado 
da empresa, assinada por representante legal, devidamente comprovado por documento hábil e encaminhado 
ao órgão comprador, antes do processamento do respectivo pagamento. 
14.5. No documento de cobrança não deverá constar descrição estranha ao constante da Solicitação de 
Empenho e Termo de Referência. 
 
 

CLÁUSULA QUINZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1. Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e será informado a PMAAP os sistemas de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízos das 
multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, a licitante que: 

a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

b) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da Ata; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame; 
e) Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

15.1.1. Com fulcro no artigo 7º da Lei nº 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a adjudicatária ficará 
sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo Administração, de inexecução total ou parcial 
da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa de: 
b.1) 0,5%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustificado para atendimento 
dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos ou assinatura e 
devolução da Ata. Caso o atraso para assinatura e devolução da Ata seja superior a 10(dez) dias, e 
a critério da Administração, poderá configurar inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença; 
b.2.) 0.5%(meio por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de atraso 
injustificado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias, e a 
critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida; 
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado para substituição 
do objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o período de garantia, limitada a incidência 
de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da Administração, poderá configurar inexecução parcial 
da obrigação assumida; 
b.4.) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período superior ao 
previsto na alínea “b.3”; 
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b.5.) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não aceitar manter o compromisso 
assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o 
PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

15.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos 
eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobrado judicialmente por meio da Procuradoria Geral 
do Município. 
15.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 15.1.1 poderão ser aplicadas, 
cumulativamente, à pena de multa. 
15.4. As penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 15.1.1 também poderão ser aplicadas à 
adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar 
recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não 
possuir idoneidade para contratar com a Administração. 
15.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado da 
intimação por parte da PMAAP, o respectivo valor será encaminhado para execução pela Procuradoria Geral 
do Município. 
15.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência 
da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
15.7. Serão publicadas na Imprensa Oficial as sanções administrativas previstas no subitem 15.1.1, c, d, desta 
ARP, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
15.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas sanções administrativas aplicáveis ao 
fornecedor, inclusive aplicação da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que preceitua a Lei nº 
10.520/02, nº 8.666/93 e pelos Decretos nº 7.892/2013, nº 3.555/00 e regimento interno correspondente. 
 
 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

 
16.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: 

a) Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 044/2023 – Proc. 432/2023, Termo de Referência que 
acompanhou o edital; 

b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação/recomposição de preço. 
c) Ata da Sessão Pública. 

 
 

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
17.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento: 

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos 
termos do Art. 65 da Lei nº 8.666/93, respeitados os direitos do Fornecedor; 

b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no Art.20 e 21 do Decreto 
7.892/2013. 

c) Rescindir nos enumerados nos  Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93; 
d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento; 
e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, o fornecimento dos materiais. 

 
 

CLÁUSULA DEZOITO – COMUNICAÇÕES 

 
18.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste 
instrumento e o assunto específico da correspondência. 

18.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à: 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA 

Av. João XXIII, S/N - Centro 
CNPJ: 01.612.832/0001-21 

 

Página 47 de 47 

PE SRP - nº 044/2023 – CPL/PMAAP/MA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA - PMAAP 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré – MA. 

 
18.2. Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores deverão ser comunicadas 
por escrito ao órgão gerenciador. 
 
 

CLÁUSULA DEZENOVE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
19.1. A Solicitação de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP. 
19.2. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos termos do Art. 
654, § 2º, do Código Civil Brasileiro. 
19.3. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele assumida, com todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as Cláusulas ora 
avençadas, bem como com as normas previstas na Lei nº 8.666/93 e legislação complementar, durante a 
vigência desta Ata de Registro de Preços. 
19.4. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços 
com a empresa contratada ou seu procurador e a quem interessar, lavrando-se, ao final da reunião, ata 
circunstanciada assinada por todos os presentes e encaminhado ao Ordenador de Despesas para 
homologação. 
 
 

CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO 

 
20.1. Para eficácia do presente instrumento, a PMAAP providenciará seu extrato de publicação na Imprensa 
Oficial do Município, em conformidade com o Decreto nº 10.024/2019. 
 
 

CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO 

 
21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre do 
Pindaré/MA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro de Preços.   
21.2. E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presente ARP em 02(duas) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na Gerencia Setorial de Licitação do 
órgão gerenciador, na forma do Art. 60 da Lei nº 8.666/93. 
 
...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 
Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
 


